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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 181/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Código Penal; 

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente e dá outras providências  

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. 

 

- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação 

compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for 

atendida em serviços de saúde públicos ou privados. 

 

- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da 

Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o atendimento 

obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação – PNE e dá outras providências. 

 

-- Lei Federal nº 13.185, de 6 de novembro de 2015, institui o Programa de Combate à 

Intimidação Sistemática (Bullying ). 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 

públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 

1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
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aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 

setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 

- Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia 

de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

 

- Lei Federal 13.427, de 30 de março de 2017, que altera o art. 7º da Lei nº 8.080, de 

19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências", para inserir, entre os princípios do Sistema 

Único de Saúde (SUS), o princípio da organização de atendimento público específico e 

especializado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral.  

 

- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto-Lei nº 3.689, 

de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer que será dada 

prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que 

envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou violência contra criança, 

adolescente, idoso ou pessoa com deficiência. 

 

- Lei Federal nº 13.642, de 3 de abril de 2018, altera a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 

2002, para acrescentar atribuição à Polícia Federal no que concerne à investigação de 

crimes praticados por meio da rede mundial de computadores que difundam conteúdo 

misógino, definidos como aqueles que propagam o ódio ou a aversão às mulheres. 

 

- Lei Federal nº 14.164, de 10 de junho de 2021, que altera a Lei nº 9.394/1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional) para incluir conteúdo sobre a prevenção da 

violência contra a mulher nos currículos da educação básica e institui a Semana 

Escolar de Combate à Violência contra a Mulher. 

 

- Lei Federal nº 14.192, de 4 de agosto de 2021, que estabelece normas para prevenir, 

reprimir e combater a violência política contra a mulher; e altera a Lei nº 4.737, de 15 

de julho de 1965 (Código Eleitoral), a Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei 

dos Partidos Políticos), e a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das 

Eleições), para dispor sobre os crimes de divulgação de fato ou vídeo com conteúdo 

inverídico no período de campanha eleitoral, para criminalizar a violência política 

contra a mulher e para assegurar a participação de mulheres em debates eleitorais 

proporcionalmente ao número de candidatas às eleições proporcionais. 

 

- Decreto Federal nº 11.769, de 2023, que regulamenta ações de prevenção à 

violência contra a mulher no âmbito educacional, incluindo diretrizes para 

implementação de conteúdos nas escolas. 
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- Lei Federal nº 14.811, de 12 de janeiro de 2024, que institui medidas de proteção à 

criança e ao adolescente contra a violência nos estabelecimentos educacionais ou 

similares, prevê a Política Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração 

Sexual da Criança e do Adolescente e altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei 

dos Crimes Hediondos), e 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente). 

 

- Lei Federal nº 15.211 de 17 de setembro de 2025, dispõe sobre a proteção de 

crianças e adolescentes em ambientes digitais (Estatuto Digital da Criança e do 

Adolescente). 

 

- Lei Estadual nº 14.164, de 2010 (SP), que cria mecanismos de prevenção e combate 

à violência contra a mulher no âmbito estadual. 

 

- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 

Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 

 

- Decreto Estadual nº 65.810, de 2021, que regulamenta políticas públicas de 

enfrentamento à violência contra a mulher no Estado de São Paulo, incluindo ações 

educativas. 

 

- Lei Estadual nº 17.431, de 14 de outubro de 2021, que institui a Campanha 

Permanente de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher nas 

escolas públicas e privadas do Estado de São Paulo. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 

municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 

providencias. 

 

- Lei Municipal nº 13.537, de 19 de março de 2003, que acrescenta paragrafo 3º ao 

artigo 6º da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a redação conferida pela 

Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995; 

 

- Lei Municipal nº 14.028, de 08 de julho de 2005, que altera a redação do par. 3º e 

acrescenta par. 4º ao art. 6º da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 

redação conferida pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei nº 13.537, de 

19 de março de 2003. 
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- Lei Municipal nº 14.053, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal de 

Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e 

Adolescentes, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 

Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 

e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização 

de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e 

adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 

da Cidade de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 

Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.965, de 22 de janeiro de 2014, que  altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Enfrentamento ao Abuso e 

Exploração Sexual Infantojuvenil, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.164 de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o Programa 

Municipal de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.338, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a divulgação 

do Disque 100 nos impressos da Secretaria Municipal de Educação, bem como nos 

livros e cadernos distribuídos aos alunos da Rede Municipal de Ensino. 

 

- Lei Municipal nº 16.732, de 11 de outubro de 2017, que institui o Programa “Tempo 

de Despertar”, que dispõe sobre reflexão, conscientização e responsabilização de 

autores de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

 

- Lei Municipal nº 16.950, de 13 de setembro de 2018, que institui diretrizes para a 

política pública de enfrentamento à violência contra a mulher no Município de São 

Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 

serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 

Primeira Infância e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.431, de 29 de julho de 2020, que institui o sistema de garantia de 

direitos de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência no Município 

M
at

ér
ia

 D
SP

 4
30

1/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 C

AR
RE

R 
em

 3
1/

03
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

18
1/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

21
09

5.

autuado por cintiacarrer em 31/03/2026 12:37:26.

 fls. 13



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

de São Paulo e estabelece diretrizes para sua implementação.de 2020, que dispõe 

sobre ações educativas e preventivas relacionadas à violência contra a mulher em 

equipamentos públicos municipais, incluindo escolas. 

 

- Lei Municipal nº 17.923, de 10 de abril de 2023, que institui a Política Municipal de 

Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá 

outras providências. 

 

- PL 245/2026 

Institui a Campanha Permanente de Mobilização dos Homens pelo Fim da Violência 

contra a Mulher – Laço Branco, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- PL 218/2026 

Institui o Estatuto da Mulher Paulistana, regula direitos, estabelece medidas de 

assistência, proteção, promoção da autonomia e organização da rede de proteção das 

mulheres no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 207/2026 

Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento ao Feminicídio, cria o 

Sistema Integrado de Proteção à Mulher no âmbito do Município de São Paulo, 

estabelece diretrizes para a articulação intersetorial de políticas públicas e para a 

integração de tecnologias de monitoramento, em consonância com o Pacto Nacional 

pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, e dá outras providências. 

 

- PL 204/2026 

Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à Violência Política de 

Gênero e Raça, inclusive em meios digitais, e dá outras providências. 

 

- PL 173/2026 

Dispõe sobre o Programa Educacional de Prevenção e Enfrentamento à Misoginia 

Digital nas Escolas, com objetivo de combater deepfakes sexuais e a violência 

baseada em gênero praticada nos meios digitais contra meninas em contexto escolar. 

 

- PL 177/2026 

Institui o Programa “Cidade para Todas”, estabelece diretrizes complementares para 

prevenção ao assédio contra mulheres em espaços públicos municipais e cria o Selo 

“Espaço Público Seguro para Mulheres – Cidade para Todas”. 

 

- PL 170/2026 
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Institui o Programa Municipal Caminhos Seguros para garantir infraestrutura, 

planejamento urbano e segurança preventiva com foco na prevenção da violência 

contra a mulher no Município de São Paulo. 

 

- PL 204/2026 

Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à Violência Política de 

Gênero e Raça, inclusive em meios digitais, e dá outras providências. 

 

- PL 129/2026 

Estabelece diretrizes da política municipal de juventude voltadas à promoção de ações 

educativas de prevenção e enfrentamento da violência doméstica e familiar no âmbito 

da Rede Municipal de Ensino. 

 

- PL 131/2026 

Dispõe sobre diretrizes do “Enfrentamento à Violência Contra a Mulher”, no município 

e dá outras providências. 

 

- PL 74/2026 

Institui a Política Municipal de Enfrentamento ao Transfeminicídio – PMET. 

 

- PL 1551/2025 

Cria o Programa Municipal de Saúde Emocional das Jovens no âmbito do Município 

de São Paulo. 

 

- PL 1404/2025 

Dispõe sobre a criação de Espaços de Apoio Integral à Mulher, com atendimento 

psicológico imediato, nos postos de saúde do Município de São Paulo. 

 

- PL 1118/2025 

Institui a Política Municipal de Cuidados, Prevenção e Combate à Violência contra a 

Mulher – “SP por Elas” no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 1207/2025 

Determina que o planejamento orçamentário municipal inclua os indicadores de 

desigualdade racial, de gênero e territorial para a priorização de ações afirmativas nos 

territórios no município. 

 

- PL 1171/2025 

Institui o Marco Municipal de Proteção de Crianças e Adolescentes em Ambientes 

Digitais no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 1404/2025 
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Dispõe sobre a criação de Espaços de Apoio Integral à Mulher, com atendimento 

psicológico imediato, nos postos de saúde do Município de São Paulo. 

 

- PL 1099/2025 

Institui diretrizes para a proteção de crianças e adolescentes no Município de São 

Paulo. 

 

- PL 697/2025 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Campanha Permanente do Banco 

Vermelho como instrumento de conscientização, educação e enfrentamento à 

violência contra a mulher, e dá outras providências. 

 

- PL 556/2025 

Dispõe sobre a implementação de filtros de internet nas redes wi-fi públicas das 

escolas e espaços públicos municipais e dá outras providências. 

 

- PL 514/2025 

Dispõe sobre a instituição do Selo Escola Protetora no âmbito do município de São 

Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 511/2025 

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos 

da Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Cultura denominada 

Celibatários Involuntários (“incel”), a ser comemorado anualmente em setembro. 

 

- PL 452/2025 

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a “Semana de 

Conscientização por uma Internet Segura para Crianças e Adolescentes” no 

calendário de eventos do município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 424/2025 

Institui a política municipal de promoção de masculinidades saudáveis e antissexistas 

no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.  

 

- PL 418/2025 

Dispõe sobre a criação do Observatório da Violência Política Digital de Gênero e/ou 

Raça contra Mulheres no âmbito municipal e dá outras providências. 

 

- PL 267/2025 

Institui as Prateleiras Maria da Penha nas escolas e bibliotecas municipais de São 

Paulo, e dá outras providências. 
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PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- PL 750/2024 

Dispõe sobre a criação do Centro de Saúde Mental e Diversidade Escolar (CSMDE) 

nas instituições de ensino público, dando ainda outras providências. 

 

 

- PL 179/2023 

Dispõe sobre a inclusão de conteúdos de crítica a discursos de ódio na internet no 

currículo escolar da Rede Municipal de Ensino. 

 

- PL 194/2022 

Dispõe sobre o Programa Municipal de Enfrentamento ao Assédio e à Violência 

Política Contra a Mulher. 

 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 31 de março de 2025. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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